
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

MENSAGEM Nº 107/2021-GAG 

                                                                                 Brasília, 19 de abril de 2021.

 

 

Excelen�ssimo Senhor Presidente da Câmara Legisla�va,

 

Dirijo-me a Vossa Excelência e aos demais Deputados Distritais para submeter à apreciação
dessa Casa minuta de Projeto de Lei, que autoriza o Poder Execu�vo a contratar operação de crédito com
a Caixa Econômica Federal, e dá outras providências.

A jus�ficação para a proposição encontra-se na Exposição de Mo�vos do Senhor Secretário
de Estado de Economia do Distrito Federal.

Considerando que a matéria necessita de apreciação com a máxima brevidade, solicito,
com fundamento no art. 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal, que a presente Proposição seja apreciada
em regime de urgência.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a Vossos Pares protestos do mais elevado
respeito e consideração.

 

Atenciosamente,

 
 

IBANEIS ROCHA 
Governador do Distrito Federal

 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado RAFAEL PRUDENTE 
Presidente da Câmara Legisla�va do Distrito Federal 
NESTA

 

Documento assinado eletronicamente por IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR - Matr.1689140-6,
Governador(a) do Distrito Federal, em 19/04/2021, às 16:37, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?



acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 60072796 código CRC= 805A8562.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL  

 
 

 

PROJETO DE LEI Nº                , DE 2021 
(Autoria: Poder Executivo) 

Autoriza o Poder Executivo a contratar 

operação de crédito com a Caixa 

Econômica Federal, e dá outras 

providências. 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito com 
a Caixa Econômica Federal (CEF), por meio de subempréstimo do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID), com garantia da União, até o valor de R$ 49.000.000,00 
(quarenta e nove milhões de reais), no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Gestão 
Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros – PNAFM II/FASE II (PNAFM III), 
obedecidas as demais prescrições legais aplicáveis à contratação de operações da 
espécie, em particular as disposições da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 
2000. 

Art. 2º Para pagamento do valor principal, juros, tarifas bancárias e outros 
encargos da operação de crédito, fica o Poder Executivo autorizado a oferecer como 
garantia, a modo “pro solvendo”, de direito do Distrito Federal, as cotas-partes do 
Fundo de Participação dos Municípios – FPM, do Fundo de Participação dos Estados e 
do Distrito Federal – FPE, e do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal de Comunicação – ICMS, ou outros recursos de idêntica natureza que 
vierem a substituí-los. 

Art. 3º Os recursos provenientes da operação de crédito serão consignados 
como receita no orçamento do Distrito Federal ou em créditos adicionais, nos termos do 
inciso II do § 1° do artigo 32 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 4º Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações 
necessárias, as amortizações e os pagamentos dos encargos anuais, relativos aos 
contratos de financiamento a que se referem o artigo primeiro. 

Art. 5º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais 
destinados aos pagamentos de obrigações decorrentes da operação de crédito. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
N.º 67/2021 - SEEC/GAB

 
Brasília-DF, 22 de março de 2021

 

                Excelen�ssimo Senhor Governador do Distrito Federal,

 

1. Submeto à apreciação de Vossa Excelência a minuta de Projeto de Lei que visa autorizar o Poder
Execu�vo a contratar operação de crédito com a Caixa Econômica Federal, relacionada ao Programa
Nacional de Apoio à Gestão Administra�va e Fiscal dos Municípios Brasileiros – PNAFM II/FASE II (PNAFM
III). 
 
2. O Programa Nacional de Apoio à Gestão Administra�va e Fiscal dos Municípios Brasileiros –
PNAFM faz parte da estratégia do Governo Federal para a consolidação e o aperfeiçoamento do pacto
federa�vo cons�tucional, buscando o fortalecimento ins�tucional dos órgãos responsáveis pela gestão
administra�va e fiscal dos municípios brasileiros, tendo por base legal o art. 64, § 2º da Lei de
Responsabilidade Fiscal, in verbis: 
 

Art. 64. A União prestará assistência técnica e cooperação financeira aos
Municípios para a modernização das respec�vas administrações tributária,
financeira, patrimonial e previdenciária, com vistas ao cumprimento das
normas desta Lei Complementar.
§ 1º A assistência técnica consis�rá no treinamento e desenvolvimento de
recursos humanos e na transferência de tecnologia, bem como no apoio à
divulgação dos instrumentos de que trata o art. 48 em meio eletrônico de
amplo acesso público.

§ 2º A cooperação financeira compreenderá a doação de bens e valores, o
financiamento por intermédio das ins�tuições financeiras federais e o repasse
de recursos oriundos de operações externas. 
 

3.  Convém destacar que o Programa encontra-se na terceira fase, de acordo com o site do
Ministério da Economia, sendo que o PNAFM III mantém o obje�vo de contribuir para a modernização da
gestão administra�va, fiscal, financeira e patrimonial dos municípios brasileiros, tornando mais efe�vo o
sistema fiscal vigente, em cumprimento às normas cons�tucionais e legais brasileiras. 
 
4. O PNAFM apoia os municípios que precisam aprimorar sua gestão administra�va, fiscal, financeira
e patrimonial. Os recursos originários do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) podem ser
u�lizados para capacitação de técnicos e gestores distritais, consultorias, aquisição de equipamentos de
informá�ca, entre outras a�vidades. Tudo para buscar a estabilidade macroeconômica, por meio de um
equilíbrio fiscal autossustentável, fundado em uma polí�ca pública transparente e eficiente na gestão da
receita e gasto público distrital. 
 
5. Importa informar que o montante de recursos alocados para atendimento aos municípios foi
estabelecido por faixa populacional. Assim, o Distrito Federal encaixa-se na faixa 13, que corresponde ao

https://www.gov.br/fazenda/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/pnafm/pnafm-iii/pnafm-III#municipios
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm


valor de R$ 49.000.000,00 (quarenta e nove milhões de reais). 
 
6. No caso concreto, a competência priva�va para enviar à Câmara Legisla�va projetos de lei
rela�vos a plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, dívida pública e operações de
crédito é do Governador do Distrito Federal, nos termos do inciso VII, do art. 10, da Lei Orgânica do Distrito
Federal. 
 
7. Além disso, o art. 58, inc. II, da Lei Orgânica do Distrito Federal trata da competência da Câmara
Legisla�va do Distrito Federal para a autorização da contratação de uma nova operação de crédito no
âmbito do PNAFM II – FASE II (PNAFM III). 
 
8. Evidencio, também, que a autorização do Órgão Legisla�vo por meio de Lei Autoriza�va para a
contratação em questão é exigência da Lei de Responsabilidade Fiscal, ar�go 32, § 1º, inc. I, estando
prevista a autorização na Lei Orçamentária Anual de 2021 – LOA/2021 (Lei nº 6778, de 06 de janeiro de
2021) e na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2021 – LDO/2021 (Lei nº 6.664, de 03 de setembro de 2020). 
 
9. O obje�vo precípuo da contratação com o PNAFM é fomentar a sustentabilidade fiscal do Distrito
Federal, aprimorando a gestão pública administra�va ao inves�r em fortalecimento ins�tucional,
modernização do parque tecnológico/datacenter corpora�vo do Governo do Distrito Federal, implantação
do sistema de patrimônio imobiliário inteligente e atualização de seu cadastro cartográfico mul�finalitário.
Isto se reverterá, notadamente, em melhorias na arrecadação, relacionamento com o contribuinte,
transparência, atendimento, entre outros.
 
10. A proposição ora apresentada jus�fica-se diante do fato de recálculo da Capacidade de Pagamento
(CAPAG) do Distrito Federal, de nível “B” para nível “C” em dezembro de 2018, após a redefinição da
metodologia equacionada por parte da Secretaria do Tesouro Nacional (STN). Assim, o Distrito Federal não
mais possui aval da União para pactuar novas operações de financiamentos com Garan�a Soberana. 
 
11. Neste cenário, impedido de promover pesados inves�mentos em infraestrutura urbana e
gravemente a�ngido pela crise econômica desencadeada pelo novo coronavírus, restou ao Governo do
Distrito Federal perseverar na captação de recursos interministeriais emergenciais, na ordem de mais de
um bilhão de reais em 2020, aplicando-os em ações prementes. Para 2021 a Secretaria de Estado de
Economia do Distrito Federal almeja que, com a grada�va retomada das a�vidades, haja reversão desta
insigne perda econômica local. 
 
12. A autorização alvitrada no Projeto de Lei reflete a importância do Programa Nacional de Apoio à
Gestão Administra�va e Fiscal dos Municípios para o desenvolvimento da gestão administra�va, fiscal,
financeira e patrimonial, bem como para a requalificação da CAPAG (Capacidade de Pagamento) do Distrito
Federal. 
 
13. Urge esclarecer que o PNAFM III deverá ser executado em apenas 02 (dois) anos, com termo para
10 de dezembro de 2022, oportunidade em que o Governo do Distrito Federal, estará apto ao ingresso de
nova operação de crédito em sua edição subsequente. 
 
14. Ademais, saliento que a aprovação do presente Projeto de Lei não gerará impacto orçamentário-
financeiro, conforme disposto na Declaração de Orçamento SEEC/SUAG/COFIN/DIPLAN/GEORC
(58196017). 
 
15. Na oportunidade, apresento a Vossa Excelência protestos do mais elevado respeito e
consideração.

 

Respeitosamente,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/00353930972547d894917706803ea50d/Lei_6778_2021.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/7fd06ead41e34b55a1819885dd87d0a3/Lei_6664_03_09_2020.html


 

ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA 
Secretário de Estado de Economia do Distrito Federal

 

Documento assinado eletronicamente por ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA -
Matr.0032343-8, Secretário(a) de Estado de Economia do Distrito Federal, em 09/04/2021, às
12:36, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 58436380 código CRC= 685C9A5B.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL

Gerência de Orçamento

 

DECLARAÇÃO DE ORÇAMENTO

 

 

Atendendo ao disposto no Inciso III, do Art. 12, do Decreto nº 39.680, de 21 de fevereiro
de 2019, alterado pelo Decreto nº 40.335, de 20 de dezembro de 2019, DECLARO que a publicação da Lei,
conforme minuta constante no Projeto de Lei Autoriza�va PNAFM III - Revisada (56810649), Exposição de
Mo�vos PL PNAFM II - FASE II (PNAFM III) (56803108) e informação con�da no Despacho -
SEEC/SPLAN/SUCAP (58022365), não gerará impacto orçamentário - financeiro.

 

 

NAIÁRA TAVARES DOMINGOS

Subsecretária de Administração Geral

Documento assinado eletronicamente por NAIÁRA TAVARES DOMINGOS - Matr.0277798-3,
Subsecretário(a) de Administração Geral, em 18/03/2021, às 15:39, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº
180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 58196017 código CRC= 72105114.
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